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1 RESUMO
O presente estudo propõe-se a pesquisar quais os limites institucionais da conciliação, em especial, com a entrada em vigor recentemente do Código de Processo Civil de 2015, procurando estabelecer exatamente de quem seria a responsabilidade pela implementação de referido instituto (Magistrado ou Câmaras privadas). Utilizar-se-á a pesquisa bibliográfica, por meio do método dedutivo, utilizando como fonte, principalmente, os bancos de teses e dissertações, revistas jurídicas, livros físicos e e-books, legislação e a jurisprudência. O marco teórico estará baseado na teoria do processo constitucional, desenvolvida no Brasil por José Alfredo de Oliveira Baracho.
2 TEMA-PROBLEMA
O presente estudo propõe-se a pesquisar quais os limites institucionais da conciliação, em especial, com a entrada em vigor recentemente do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), procurando estabelecer exatamente de quem seria a responsabilidade pela implementação de referido instituto (Magistrado ou Câmaras privadas).

Não se pretende no presente estudo, adentrar de forma contundente no instituto da conciliação, mas sim, avaliar e procurar determinar quais os limites institucionais que cercam a conciliação no âmbito do Código de Processo Civil de 2015. 
Os limites institucionais da conciliação no Código de Processo Civil de 2015 será o ponto principal de discussão e análise da presente pesquisa.

O Código de Processo Civil de 2015 abordou, de forma mais ampla o instituto da conciliação, dando mais atenção e até mesmo maior “valor” a tal instituto. 
A partir desta nova abordagem dúvidas surgiram no que diz respeito à atuação do Poder Judiciário, perante as conciliações, dentre tais duvidas, quais seriam os limites das instituições ao tratar e aplicar a conciliação em suas demandas. 
Insta ressaltar que o CPC/15, prevê o mediador e o conciliador como auxiliares da Justiça, conforme dispõe o artigo 165 e seguintes da Lei n. 13.105/15. Portanto, importante é, conceituar quais seriam os limites de atuação tanto dos Magistrados, dos conciliadores, bem como de instituições cadastradas para atuarem como câmaras privadas de conciliação. 
3 HIPÓTESES
Importante trazer à baila a abordagem das mudanças e inovações colacionadas pelo Código de Processo Civil de 2015.
Serão analisadas minuciosamente hipóteses apresentadas pelos teóricos, desde aquela que informa qual o limite de atuação das instituições em relação às conciliações até as que afirmam restar exclusivamente ao Magistrado a tarefa. 

Esta é a proposta que se deseja testificar: os Limites institucionais da conciliação no Código de Processo Civil de 2015.
4 OBJETIVOS

No presente tópico abordar-se-á o objetivo geral e os objetivos específicos propostos no projeto de dissertação.

4.1 Objetivo geral
Auferir quais os limites institucionais da conciliação no que tange ao Código de Processo Civil de 2015, e a definição do responsável pela realização do instituto após a instauração do procedimento.
4.2 Objetivos específicos
· Identificar e conceituar os princípios legais e constitucionais atinentes ao instituto da conciliação;

· Analisar quais as principais modificações e inovações trazidas pelo Código de Processo Civil de 2015 referentes à aplicabilidade do instituto da conciliação no processo judicial;
· Estudar o procedimento, situando o momento adequado para adoção do instituto, observado o Devido Processo Legal e Constitucional;
· Fazer um paralelo entre a atuação do Poder Judiciário e das Câmaras privadas, no que tange ao instituto da conciliação;
· Delimitar a atuação do Poder Judiciário, em face das Câmaras privadas de Conciliação e demais institutos atinentes, em especial, vinculados à solução pacífica dos conflitos sociais;
· Abordar os avanços e retrocessos democráticos com a adoção do instituto da conciliação e sua fixação em Câmaras privadas, desobstruindo o Poder Judiciário.
5 JUSTIFICATIVA

Como já foi dito anteriormente, o Código de Processo Civil de 2015, traz uma nova abordagem para a questão da conciliação.  
Assim se faz necessário estudar as formas e métodos que os centros judiciários de solução de conflitos, e as câmaras privadas de conciliação e mediação irão utilizar, tomando como base o art. 165 do CPC/15. 
6 ESTADO DA ARTE

A bibliográfica básica da presente pesquisa partirá dos conceitos teóricos propostos para o instituto da conciliação nas obras de modernos autores processualistas: Freddie Didier Jr., Humberto Theodoro Junior, Luiz Guilherme Marinoni, dentre outros.

Serão trazidas à análise teorias contrapostas que apresentem diferentes posicionamentos acerca do assunto em estudo, contribuindo para a elucidação do problema, como por exemplo a visão crítica de Teresa Arruda Alvim Wambier sobre a temática, ao afirmar que:

O legislador certamente optou por explicar seu sentido, para que todos quantos operem esses métodos tenham ciência dos exatos limites de sua atividade. A busca de acordos entre as partes, a qualquer custo, pode significar um caso a menos nas estatísticas, mas certamente não significará a satisfação das partes e, via de consequência, o sistema perderá legitimidade social. 

Conforme a disciplina normativa, tanto a mediação quanto a conciliação devem observar os princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada. Acertadamente, o dispositivo se inspira em orientação prevista no Anexo III da Resolução 125/2010 do CNJ, que dispõe sobre o Código de Ética de Mediadores (WAMBIER et al., 2015, p. 313).

O foco hermenêutico proposto para a dissertação terá como marco teórico a Teoria do Processo Constitucional Democrático, pelas obras de José Alfredo de Oliveira Baracho, Héctor Fix-Zamudio e Ítalo Andolina, observado o referencial filosófico em Habermas, com a participação dos afetados pelo provimento final.

Além das obras dos autores mencionados, serão também consultados outros juristas, que atualmente interpretam o Código de Processo Civil de 2015:

BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil anotado. São Paulo: Saraiva, 2015. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil: processo de conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim et alii. Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil: artigo por artigo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 
7 METODOLOGIA

No presente tópico, abordar-se-á o tipo de pesquisa, as fontes, os instrumentos de coleta de dados e, finalmente, a análise de referidos dados.

7.1 Tipo de pesquisa
Será utilizada, principalmente, a pesquisa bibliográfica, constituída por livros, artigos científicos, dissertações e teses de doutoramento (Banco de Teses e Dissertações); embora a pesquisa documental também possa vir a ser utilizada por meio de documentos como: reportagens de jornal, relatórios de pesquisa, documentos oficiais, estatísticas dos tribunais e do Conselho Nacional de Justiça, dentre outros.

7.2 As fontes
A fonte principal de consulta consiste na legislação brasileira relacionada direta ou indiretamente com o Instituto da conciliação sob a ótica do Código de Processo Civil de 2015, além das obras de autores da área do Direito e afins, que serão objeto de profunda análise e estudo.

7.3 Instrumentos de coleta de dados
Sendo a pesquisa bibliográfica a principal fonte, o instrumento de coleta de dados será o fichamento das obras e documentos consultados, objetivando-se assim a otimização do estudo. 

7.4 Análise dos dados
Os dados coletados serão dispostos em fichas bibliográficas. Após a coleta dos dados será feita a leitura crítica e interpretativa das fontes, observados os critérios utilizados por cada autor no que se refere à disposição dos assuntos. 

Em sequência à organização das fichas, serão realizadas anotações das considerações e comentários pertinentes expostos por cada autor, de forma a relacionar a legislação pesquisada aos autores consultados. Dessa forma, pretende-se desenvolver uma análise fundamentada do assunto estudado.
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